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O municipio de Crateús - CE. atraves do Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma público, para o
coúecimento dos rnteressados. que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico
n" 015i2023-SESA, do tipo Menor Preço por Itern com fomecinrento de forma parcelada. nos
termos do Decreto l0.t)24 de 20 de Setembro de 2019, da l-ei n" 10.520, de 17 de julho de
2002, da Lei Complementar n' 123. de l4 de dezembro de 2006, do Decreto n' 8.5i8, de 06 de
outubro de 2015. Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014. aplicando-se.
subsidiariamente, a Ler n' 8.666, de 2l de juúo de 1993, Ler Federal N' 8.078190 (Código de
Det'esa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406i2002) e as exigências
estabelecidas neste Edital.

CADASTRAITENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCLTNTENTAÇÃO
REFERENTE A HABTLITAç',ÃO ,r p.{nttn DO DtA O6tO9t2O23 ATÉ 19/09/208 ÀS
07h30m (HORÁRIo DE BRA.SÍLLA,) NO SITE BLL.ORG.BR

ABERTURA DAS PROPOSTAS 19iO9i2O]3 AS 08:OOH (HORARIO DE BRASÍLh)
tNÍcto DA sESSÀo DE DISpurA DE pREÇoS AS ue 00H Do DtA 1gio9i2oz3.
REFERENCIA DE TEMPO: Horárro de Brasiha (DF)
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaçõ es do Brasil BLI- rvrvrv.bll. org.br
Para todas as referências de tempo será obsen'ado o horário local.

\.'El(DE

AQUISIÇ
UNIDAD

Ão oe o+ (euATRo) vEiculos oKM pARA As
ES DE SAUDE DA FAMILIA DE CRATET-IS.

Objeto: CONFORME TERMOS DA EMENDA PARLAMENTAR
PROPOSTA No I131t 165000'1200-04. JUNTO A
SECRETARIA DA SAUDE DO MLNICiPIO CRATEÚS CE,

Critério de Julgamento: NIENOR PREÇO POR ITEIII
l{odalidade de

[.icitação:
PRECÀO ELE'TRONICO

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

Compõem-se o pÍesente Edital das paÍes A e B, conforme a seguir apresentadas.
PARTE A - Condições para competiÇào, julgamento e adludicação. Em que são estabelecrdos
os requisitos e as condições para compctição. julgamento e tbrmalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Tenno de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços.
Anexo fll - Termo de Adesão BLI-.
Anexo [!' - Custo pela utihzação do sistema
Anexo \' - Modelos de declaracõcs
Anexo VI - Mrnuta dc Contrato: Ü

i Secretaria interessada:
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I. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação ó a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUI ar.Jr
DE 04 (QUATRO) \GICULOS OKM PARA AS LNIDADES DE SAUDE DA FAMILIA
CRATEUS, CONFORME TERMOS DA EMENDA PARLAMENTAR PROPOSTA N"
il34t.16500011200-04. JtjNTo A SECRETARTA DA SALTDE »O VUNtCiptO CRA',tEUS

CE, confonr.re condiçôes. quantidades e exigências estabelecidas neste Edital corn as

características descritas abaixo.
I 1.2 A licitaçào scrá dividida por itens. contbrme tabela constante do Termo de Referência,
Íacultando-se ao licitante a participação em qürntos itens Í-orem de seu interesse.
1.1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, obsen'adas as exigências
contidas neste Edital e seus,A.nexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS:
2.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias
a) 09 09. 10.301.0171.2.038 Funcionamento do Prograrna de Saúde da Atenção Básica
Programa Saúde da Familia: fonte de recursos 500 1002.00 Receitas de Impostos e de

TransÍ'erência de Impostos Saúde e 600.0000 00 - Transferência Fundo a Fundo de
Recursos do SUS provenientes do Goçemo Federal Bloco de Manutençâo
2. l.l. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo edital será utilizado o elemento <le

despesas n'4.4.90 52.00 Equipamenlos e material permanente.

3, DO CREDENCIA}lENTO
3. L Poderão paÍicipar desta Licitâção todas e quarsquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as esigências, especiÍicaçôes e nornas contidas neste Etlital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregâo Eletrônico as empresas que apresentarem toda a

documentação por ela exrgida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e
l.eilões.
3.i. O licitante deverá estar credenciado. de forma direta ou atraves de empresas associadas à

Bolsa de Licitações <jo Brasil. ate no mirumo unia hora antes do horáno hxado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante devcrá ser requendo acompanhado dos seguintes
documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes especificos de sua representação no pregão, conÍbrme modelo Íbmecrdo pela
Bolsa de l-rcitações do Brasrl.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitaçâo e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. conÍ'orme modelo fomecrdo pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c)Especificaçôes do produto ob_1eto da iicitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitação do Pregoeiro no rcone
ARQ, inserçâo de catalogos do Íàbricante. "A empresa participante do certame não deve ser
idenlrficada". Decreto | 0.024 de 20 de setembro de 2019. art. i0 § 5".
3 5. O custo de operacionalizâçào e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagará a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do srstema eletrônjco, o
equivalente ao percenfual estabelecrdo pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de .
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taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da rnformação. em conlormidade
regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitações do Brasrl
3.6. A rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, alem da apresentação da dec
constânte no Anexo V para fins de habilitação, deverá. quando do cadastramento dâ pro

a§ À,i

inrcial de preço a ser digitado no sistema, verihcar nos dados cadastrais se assinalou o regim
MEiEPP no sistema conforme o seu regime de tributâÇão pâra fazer valer o direito de
prioridade do desernpate. Art. 44 e 45 da LC 123,/2006.

4. REGIJLAMENTO OPERA,CIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio. que terá, em
especial. as seguintes atnbuições:
a)acompanhar os trabalhos da equipe de apoiot
b) responder as questões formuladas pelos Íbmecedores. relativas ao certame;
c r abrir as propostas de preços:

d1 analisar a aceitabilidade das propostas;
e1 desclassificar propostas indicando os motivos.
Í) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classiÍicado em primeiro lugar.
h) declarar o vencedor.
i) receber, examinar e decidir sobre a pertrnência dos recursos.
j) elaborar a ata da sessão,
k) encaminhar o processo à autondade superior para homologar e autorizar a contÍatação.
l) abnr processo administrâtivo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades prer istas na legslação.

CREDENCIA}IENTO NO SISTEN1A LICTTAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
tE[,ÕES:
4,2. As pessoas .jurídicas ou tirmas individuais interessadas del'erão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil. atribuindo poderes para lormular
lances de preços e prâtrcâr todos os demais atos e operações no site: wlrv.bll org.br
4.3. A partrcipação do licitante no pregâo eletrônico se dará por mero de participaÇâo dircta ou
através de empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasrl. a qual deverá
manrfesÍar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
coúecimento, aceitâçâo e atendimento às exigências de habilitaçâo previstas no Edital.
11.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamenlo de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante préviâ deÍinição
de senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utiiizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
BL.L - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de erclusiva responsabilidade do usuáno o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transâçào efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa
de Licitaçôes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa. aindâ que por terceiros 
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4.7. O credenciarnento do tbmecedor e de seu representante legal junto ao sistcma ele

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçào de capactdade tecn
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico
PARTICIPAÇÃOI

Éq
Íu ?

4.8. A participação no Pregão. na Forma Eletrônica se daá por mero da digitação da ÂÍrl
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da conetora de mercadorias)
subsequente encaminhamenlo da proposta de preços, erclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observ'ada data e horário limrte estabelecido.
.1.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessào

pública do pregão, ficando responsár'el pelo ônus decorrente da perda de negócios drante da

inobsenância de quaisquer mensagens emitrdas pelo sistema ou da desconexão do seu

representânte,
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e lormalmente pelas transaçôes eletuadas em seu

nome, assume como i'irmes e rerdadeiras suas propostas e seus lances, inclusire os atos
praticados diretamente ou por seu repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do
srstemâ ou do órgão ou entldade promotora da licitação por eventuais danos deconentes de uso
intJevido das credenciais de acesso. ainda que por tcrcerros.
,1.1 L Poderào participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seJa compativel com
o objeto desta licrtação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
poÍe, para as socredades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488. de 2007.
para o agncultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando tbr o caso) e pâra o
microempreendedor rndividual - IvÍEl, nos limites previstos da Lei Complementar n" I23, de
2006.
(Explicaçâo: Nos lermos do art. 3'. §3" da Lei n. 8.248,/1991. a aquisição de bens e sen,iÇos dt:
inÍbrmática e automação, considerados como bens e servrços comuns. poderá ser realizada na
modalidade pregão. restnta às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá panicipar empresa declarada rrudônea ou cumpnndo pena de suspensão, que
lhes tenham sido aplicadas. por tbrça da Lei rf 8.666.'93 e suas alterações posteriores:
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estej am impedidas de licitar, ou contratar com a aúninistração pública. ou com qualquer de
seus órgàos descentralizados. quais sejam:
l.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS:
ll. Cadastro Integrado de Condenaçôes por Ilicitos Administrativos CADICON:
III Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF:
IV. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Adrninistrativa do
Conselho Nacional de Justiça CNj.
b) Sejam declaradas rnidôneas em qualquer est'era de Governo:
c) Estejarn sob falência, recuperação .judicial e extrajudicial, dissolução ou liqurdação.
fusão. cisào ou tle incorporação:
d) Reunidos sob lorma de consórcio:
I - A vedação à panicipações de interessadas que se apresentem constituídas sob a fomra de

consórcio se justifica na rnedida em que nas contratações para fomecimento.'sen iços comuns, é

bastanre corriqueiro a particrpaçào de empresas de pequeno e médio poÍte. às quais, em sua

maiona, apresentam o minimo exigrdo no tocante à qualiÍ'icação técnica e econômico-
hnanceira, condiçôes sulicientes para a execuçâo de contratos dessa natureza, o que não tornara
restrito o universo de possiveis licitantes individuais. A ausência de constírcio não trara
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prejuízos à competitividade do ceÍame, visto que, em regra. a Íbrmação de con
admitida quando o objeto â ser licitado envolve questôes de alta compleridade ou de r
rulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requi
habilitação do edital e ainda nâo teriam as condições necessárias a e.xecução do

aiÂ1iindividualmente. Nestes casos, a Administração, com \ lstas a aumcntar o numero
panicipantes, admite a Íbrmação de consórcio.
iI - Tendo em vista que e prerrogativa do Poder Püblico, na condição de contratante. a escolha
da participação. ou não, de empresas constituídâs sob a fonna de consórcio. com as devrdas
justrficativas, conÍ'orme se depreende da literalidade do texro da Lei n" 8 ó66i93, que em seu

Art. 33 que atnbui à Administração a prerrogativa de admrssão de consórcios em licitações por
ela promovidas. pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituiçào de

empresas em consórcio. pâra o caso concrelo. é o que melhor atende o interesse público. por
prestigrar os princípros da competitivrdade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisâo com relaçâo à r,edaçâo à participação de consórcios. e.\pressâ no
item 4.13 alínea "d'' deste edital. para o caso concrsto em análise. visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que. individualmente, poderiam
fomeceriprestar os sen'iços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a Íbrmação de conluiosrca(eis para manipular os preços nas licrtações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissronal com sen'idor ou diri_sente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação,
ft Autor do projeto básico ou erecuti,'o, pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsár,eis pela elaboração do projeto básico. ou erecutivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 59á (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador. responsáveis técnicos ou subcontratadosl

S) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente. a mars de uma
tirma licrtante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorrzada a funcronar no Pais:
i) De liciuntes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9',
seus incisos e parágrafos. da Lei Federal n" 8.666r'93 e suas posleriores atualizaçôes;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCiP. atuando nessa

condiçâo (Acórdão n" 746,'2014-TCU-Plenárro).
4. 14. Para averiguação do drsposto contido no item "4. 13. a.1'' acima. as licrtantes apresentarão
junto aos documentos exiuido na habilitação, consulta imprcssa através da Consulta
Consolidada da Pessoa .Íuridica. emitido via internet no sitro do https:i rcertidoes-
apf apps.lcu.gov.br,', para comprovação ou nâo se a empresa sofre sanção da quai decorra como
efeito restnção ao direito de participar em licitaçôes ou de celebrar contratos com a

Administração Públrca. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da
análise dos documentos de habilitação.
4. 15. Nâo poderá participar empresa que não erplore ramo de atividade compativel com o
objeto desta licitação.
4.1ó. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsár'el( ei s) tecnrcos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente
uma delas poderá panicipar do certame licitatório. Caso nâo seja feito a escolha pelo sócio
Íepresentante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
4.i7. E. vedado ao servidor dos órgãos e,ou entrdades da Administraçào Púbüca N4unicipal de

Crâteús - Ce, Autarquias. Empresas Públrcas ou Fundações. instituídas ou mantidas pelo Poder

A
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Público Municipal de Crateús Ce, participar como licitante. direta ou indrretamen
por interposta pessoa, dos procedimentos desta Lrcitaçào;

qc *./é?
4.18. Qualqucr dúvida em relação ao acesso no srstema operacional. poderá ser esclareci a: {'
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-rnail conlato(Abll. orq.br.

5. DA APRESEN'I'AÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCT]}ÍENTOS DE HABILITA("{O
5.1. Os Ircitantes encaminharão, erclusivamente por mero do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edilai. proposta com a descrrçào do objeto oÍbrtado e

o preço, ate a data e o horário estabelecidos para o fim do recebrmento das propostas, quando.

então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habihtaçâo exigidos neste Editâl,
ocorrerá por meio de chave de ace sso e seúa
5.i As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverâo encamrnhar a documentaçâo de
habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § l' da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5 4. Incumbrrá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônrco durante a sessão
pública do Pregâo. Íicando responsár,el pelo ônus decorrente da perda de negócros, diante da
inobservância de quarsquer mensagens emitidas pelo srstema ou de sua descone.xâo.

-5.5 Ate a abertura da sessão pública. os licitantes poderão retirar ou substiturr à pÍoposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida. nessa etapa do ce(ame, ordem de classificaçào entre as propostas

apresentadas. o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.
5.7. Os documentos quc compõem a proposta e a habilitação do licitante rnelhor classificado
solrente serão disponibilizados para avaliaçâo do Pregoeiro e para acesso público após o
encerrarrento do envio de lanccs.

6. DO PR.EENCHIJTÍENTO DA PROPOST.{
6. l. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o precnchimento. no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6. I l. Valor uniuno e total do item;
6.1.2. Marca e modelo.
6. 1.3. Fabncante.
6.2. Todas as especiÍicações do objeto contrdas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estârão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciános, trabalhistas, tribuúrios. comerciars e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no Íbrnecimento dos bens.
6.4. Os preços olêrtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto
6.5. O prazo de r.alidade da proposta não será infenor a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação (Í
Ã.
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7, DA ABERTTRA DA SE
ronivruraçÃo DE T,ANCES
7. 1. A abeÍura da presente licitação
na data, horário e local indicados ne

ssÃo, cr-.l,ssrrrceçÃo D,A,s P

dar-se-á em sessão pública. por meio de s

ste Edital
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. desclassificando desde logo aquelas que

não estejam ern conÍbrmidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham rrcios
insanáveis ou não apresentem as especihcações técnicas ergidas no Termo de Referência.
7.2.'1. Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassilicação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com
acompaúamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a eÍbito na fase de aceitação.
7.3. O slstema ordenará automaticamente as propostas classrÍicadas- sendo que somente estas
paniciparão da fase de lances.

7.4 O sisterna disponibilizani campo próprio para troca de mensagens enlre ao Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva. os licitantes deverão encamiúar lances exclusrvamente por
meio do sistema eletrônico. sendo imediatamente inlormados do seu recebrmento e do valor
consrgnado no registro
7.5. l. O lance deverá ser oÍtnado pelo menor valor por item.
7.6. Os licitantes poderão oÍbrecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá ot-erecer lance de valor infenor ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O inten'alo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
RS 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a rinte
(20) segundos e o interv'alo entre lances úo poderá ser inferior a três (3) segundos. sob pena de
serem automaticamente descârtados pelo sistema os respectivos lances.
7. 10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto". em
que os Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
711. A etapa de lances da sessào púbhca terá duração de dez minutos e, após isso, scra
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance otêrtado nos últimos dors
minutos do período de duraçâo da sessão pública.
7. 12. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogaçâo, rnclusrve no caso de lances intermediános.
7.13 Não havendo novos lances na Íbrma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7. i.1. Encerrada a lase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema. poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, j ustiÍicadamente, admitir o reinrcio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
715. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que hrr
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍbrmados. em tempo real, do
ralor do menor lance registrado. ledada a idenliticação do licrtante. ü
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7.17. No caso de desconexà
sistema eletrônico poderá pe

7. I 8. Quando a descone-rão
a dez minutos, a sessão pú
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
7. 19. O Criterio de julgamento adotado será o menor preço por item, conÍorme definido neste
Edital e seus aneros.
7.20 Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições. as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da rnelhor propostâ ou melhor lance
serâo consideradas ernpatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamrúar uma
última ol'erta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automátrca
para tanto.
7 23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pone melhor classiÍrcada desista ou nào
se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e

errpresa de pequeno poÍe que se encontrem naquele intenalo de 50.6 (cinco por cento). na
ordem de classificação. para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7.24. No caso de equívalência dos valores apresenados pelas microempresas e empresas de
pequeno poÍe que se encontrem nos inten'alos estabelecidos nos subitens anleriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identrtique aquela que prirnerro poderá apresentar
melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneticiadas com as margens de preÍ'erência em relaçào ao
produto estrangeiro, o cntéflo de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conlorme regulamento.
7.26. A ordem de apresentaçào pelos licitantes e utilizada como um dos cnténos de
classiticação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguars (não seguidas de
lances ).

7.27. Halendo eventual ernpâte entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele
previsto no art 3". § 2". da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍ-erência.
sucessivarrente, aos bens produzidos:
7.28. I no país:
7.28.2. por empresâs brasi leiras,
7 28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País:
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de resen,a de cargos prevista em ler para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras dc
acessibilidade previstas na legislaçâo.
7.29. Persistindo o cmpate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encenada a etapa de envio de lances da sessâo pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar.
pelo sistema eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha apresentado o rnelhor preço, para
que seja obtida nrelhor proposta. vedada a negociaçào em condições diferentes das preristas
neste Edital. l'
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7.30.L A negociaçâo será realizada por meio do sislema, podendo s

demais Iicitantes.
7 30 2. O Pregoeiro solic
horas, envie a proposta
acompanhada. se lbr o

itará ao licitante mais bem classificado que.

adequada ao últímo lance ofeÍado após a

caso, dos documentos complementares, quando necessários á

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociaçào do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e julgamento da
proposta.

8. DA ÂCEITA}ILIDADE DA PROPOSTA VEI{CEDORÂ.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoerro eraminará a proposta classiltcada em
primeiro lugar quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade do preço em relação ao
márimo estipulado pâra conlrataçâo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágratb único do art. 7o e no § 9'do art 26 do Decreto n.' 10.02,{/2019.
8.2. Será desclassiÍlcada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço Íinal superior ao
preço má.,<rmo firado (Acórdão n" 1455i2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequivel.
8.2.1 Considera-se inerequír'el a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos.
irrisónos ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, arnda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido Iimites mínimos, exceto quando se rel-erirem a materiais e instalações de
propriedade do própno licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçào.
8.1. 1.1. Caso necessário, facultativamente o Pregoerro abnrá prazo de 02 (duas) horas, a contar
na convocação Í'eita pelo sistema, para que o detentoÍ de melhor lance anere no srsÍema de
pregào eletrônrco prola de exequibilidade, devendo demonstrar:
a) Planilha com os custos do produto de cada item;
b) Planitha com custo com a logistica de entrega no municipio, evidenciando a mào de obra
empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envoh'ido com a entregai
c) Não sendo demonstrada a exequibrlidade nestes termos, o Pregoeiro desclassificará a

proposta. convocando os licilantes remanescentes na ordem de classificação até a apuraçào de
proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade.
8.3. Qualquer rnteressado poderá requerer que se realizem dilgências para afenr a

erequrbilidade e a legalidade das propostas. devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita:
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessào pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prér io no sistema com, no minimo, vinle e quatro horas de

antecedência, e a oco ência será registrada em ata:
8.5 Havendo a necessidade de envio de documentos reÍêrentes a proposu, necessános á
conhrmação daqueles exigdos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los. em formato dtgital. via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.ó. O prazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

justifrcada do licitante. formulada antes de lindo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6. l. Dentre os documentos passiveis de solicltaçâo pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do matenal ofertado. tais como marca, modelo, tipo, fabricante c
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procedência, alem de outras r

propostas. encarninhados por
indicados pe Io Pregoeiro. sem

de não aceitação da proposta.
8.6. L 1. Os licitantes deverão

nlbrmações pertinentes, a exemplo de catálogos.
meio elctrônico, ou, se Íbr o caso, por outro m I

o

ê

\. ,.-

prej uízo do scu ulterior envio pelo sistema eletrôni e

colocar à disposição da Admrnistração todas as

indispensár,eis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua
portuguesa, necessános ao seu perfeito manuseio, quando lor
8.7. Caso â proposta classrÍicada em pnmerro lugar tenha se benetrciado da aplicaçào da
margem de preÍêrência. o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio
eletrônico, o documenlo comprobatório da caractenzação do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório. ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos pertincntes e nonnas técnicas brasileiras aplicár'eis, não poderá

usut'ruir da aplicação da margem de pret-erência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8. 1 Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostâs serào

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência
8.9. Se a proposta ou lance vencedor Íbr desclassificado, o Pregoeiro examrnará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendcrá a sessão. inÍbrmando no"( haÍ" a nova data
e horáno para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico. contrapropostâ ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso- com o fim de negociar a obtcnção de rnelhor
preço. vedada a negocraçào em condiçôes diversas das prevrstas neste Edilal.
8.11.1. Tambem nas lupóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante pâra que seja obtido preço melhor.
8.11.2. A neeociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.12. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta. o Pregoeiro venficará a habilitação do
licitante, obsenado o disposto neste Edrtal.

9. DA IIABILIT.4.ÇAO
9. l. Como condrção prél'ia ao exame da documentação de habilitação do licilante detentor da
proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumpnmento das
condições de participação, especiahnente quanto à existência de sanção que impeça a
parlicipâção no certâme ou a futura contratação, rnediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consohdada de Pessoa Jurídica do T'ribunal de Contas da Uniâo
https:iicertidoes-apf.apps.tcu. gov.bri)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429. de 19s2, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de rmprobidade administrativa. a proibiçào de
contratar com o Poder Púbüco. inclusive por intermedio de pessoa jurídrca da qual seja socio
majoritário.
9. 1.2.i. Caso conste na Consulta de Situaçào do Fornecedor a exrstência de Oconências
lmpeditivas lndiretas. o gestor diligencrará para verit'icar se houve liaude por parte das
empresas apontadas no Relatóno de Oconências Impeditivas Indrretâs.
9. 1.1.2. A tentativa de burla será r'erificada por nreio dos vinculos societános, iinhas de
fbrnecimenro similares, dentre outros. tI I 2 3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassiticação. \

c
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9.1.3. Constatada a exrstência de sanção. o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado.
de condição de partrcipaçâo
9. I ,1. No caso de inabilitaçào. haverá nova veriticação, pelo sistema, da eventual ocorre 1a

empate Íicto. previsto nos ans. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006. seguin
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de docurnentos de habilitaçào, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licrtante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horu.s, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documenÍos de habilitaçâo com indicaçào de CNPJ, CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos
9.4. Se o licitante for a matnz, todos os documentos deverão estar em nome da matnz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da hlial. e\ceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comproladamente. torem emrtidos somente em nome
da matnz.
9..1. L Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matnz e filial com ditêrenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRI,'FGTS, quando lor comprorada a centralzação do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documenlação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUN{ENTOS DE HABILITAÇÀO CONSISTIRÃO EM:
9.6. l. H.A,BILITAÇ-iO JLrRÍDrCA:
9 6 1.1 Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa.
9.6. 1.2. REGISTRO COIIERCIAL. no caso de empresa individual. no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercialt devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da.Iunta onde opera corn averbação no registro da Junta onde tem
sede a matnz.
9 6 1.3. ATO CONSTITUTNO, ESTAT[,TO OU CONTRA,TO SOCIAL
COr-SOLIDADO em vigor de\'rdamento registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores: de',endo. no caso da

licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o regtsÍo da Junta onde opera com
averbação no regrstro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.14. INSCRIÇÁO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de regstro das Pessoas Juridrcas acompanhada de prova da diretona
em erercício. devendo, no casô da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídrcas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde lcm sede a matrrz.
9.6. L5. DECRETO DE AI'TORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pâís, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FTJNCIONAMEN1'O erpedido pelo órgào competente, quando a atrvrdade assim o exigir.
9 6 r.6. (TERTTFICADO DA CO:!-DIÇÃO DE \TICROEMPREL,NDEDOR INDt\rIDtiAL
((lClIEI), tipo empresanal que se equrpara ao empresáno individual, confome Lei
Complementar n" 128,/2008. devidamente disponibilizada integralmente em ambrente viÍual.

or meio do sitio wrvr,,v. portaldocm reendedor. gov. br
OBS: Os documentos acirna deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
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9.6.2. REGTiLARIDADE FISCAL tr TRA,BALHISTÀ:
9.6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacronal de Pessoas Jurídicas (CNPJ):
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes municipal ou estadual, se

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compalivel com
o objeto contratual;
9.ó.2.3 - Prova de regularídade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicího
ou sede do licitante.
a) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser l-eita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributários Federais e à Dír'ida Ativa
da União (CND). emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Poíaria Conjunta
RFB/ PGFN n" I 751 . de 2 de outubro de 201,1,

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser t-eita através de
Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscntos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Munrcipal deverá ser leita atraves de
Certidão Consolidada Negativa de Debrtos inscntos na Divida Ativa Municipal.
9 ó 2.4. Prova de srtuaçâo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço FGTS,
atrarés de Certificado de Regularidade de Situaçâo CRS e:

9.6.2.5. Proça de situaçào regu)ar perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Debitos Trabalhistas - CNDT. conÍ-orme Lei 12.440i201'1.

9.6.3. QLrAr. rFrCAÇÃO TECNTCA :

9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatÍr,el em
caracteristicas com o objeto da hcitação, através de atestado Íbrnecido por pessoa juridrca de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor. de modo a

colnprovâr que a licitante está fornecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste tenno de
edital, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando tbr o
caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica rdentiÍlcada pelo nome e cargo
exercido na entidade. estando às inÍbrmações sujeitas à conl'erência pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licrtante.
q.6.3.2. No ateslado de capacrdade técnica dc"erá estar descrilo exprcssamcnlc os itens cuja
entrega lbi realizada, sendo estes compativeis com o Termo de Referência, conlorme o caso
9.6.3.3. Poderá. facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecmca
pâra comprovação ao que dispõe o itern 9.ó.3.2, instrumenÍo de termo contratual ou de nota
fiscal respecliva ao qual o atestado tàz vinculaçâo:

9.6.4. QI]ALIFTCAÇÃO ECONÔj\ÍrCO-FtN.{\CErRA,:
9.6.4. L Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último erercício fiscal.
já exigíveis e apresentados na forma da lei. devidamente registrado naJunta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa. com \rstas aos comprorlissos que terá dc assumrr caso lhe seja
adjudicado o obj eto licitado, devidamente assinado pclo contador responsávcl. sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços pror isórios. podendo ser atualizados por índices
oficrars quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9 6 4 L 1. Serào considerados como na Íbrma da Lei. o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados: , í
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a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conúbeí*:-- GiJÜ.. ,
(DRE) do últrmo exercício fiscal registrados ou autentrcados na Junta Comercial da sede ô.uH'
domicilio da Licitante. acompanhados de cópia do lermo de abertura e de encerramento.d .e

'i.ôtLivro Diário do qual foi extraido
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.104176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

licitante, ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distnto Federal
conÍbnre o lugar em que esteja situada a sede da companhiat ou. ainda, em jomal de grande

circulaçâo editado na localidade em que está a sede da companhia:
c) No caso de empresa constituída â menos de um ano. admite-se â apresentação do últrmo
balanço patrimonial, na forma da lei. e no caso de empresa constituida no erercício vigente
deverá apresentar o balanço de abeíura referente ao periodo de existência da sociedade,
ambos devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Canório Competente
do domicílio da Licitante. assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profi ssional equivalente.
d) E admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na.iuntâ
Comercial do domrcilio da l-icitante, se decorrer de lei ou contrato./estatuto social, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equrvalente. devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a erpressão "na forma da /zl-'constante no item 9.6.4. I crc 9.6.4.1.1.
no minimo. Balanço Patrimonial, Demonstraçào do Resultado do Exercício (DRE ).
devidamente registrados na J untâ Comercial ou outro órgão competente, conÍbrme o caso,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devrdamente registrados na J unta Comercial).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originánas do Livro Drário devidamente lormalizado e

registrado.
9.6 4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na 'formt da lei".
9.6.4.5, Entende-se que a expressão "na forma í/c /er-'constante no item 9.ó 4.4. engloba, no
mÍnimo:
a; Balanço Patrimonial:
b) DRE Dernonstraçào do Resultado do Exercício,
c) Termos dc abertura e de encerramento do Livro Diário:
d) Recibo de entregâ de escrituraSo conüibil digital U'aro e.letto o tluc deterntrno o.4rt. 2'do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201E );
OBS: A âutenticaçào de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comercio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escnturação Digital - Sped, instituído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçâo de escrituraçào
contábil digital, na Íbrma estabelecida pela Secretana da Receita Federal do Brasil do
Ministeno da Fazenda. (Art. l' do Decreto N' 9 55-s, de 6 de novembro de 201 8 ).

9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RF[J n'
1420"2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Drgital SPED.
Para maiores informações. verificar o site wwr4'receita.gor br, no liú SPED. F'icando a
exigêncra de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio sociai. a seÍ
apresentado no prazo que delerminâ o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o

--
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que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2 669i2013 de relatoria do
Valmir Campelo
9.6.,1.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado. juntament
documentos em apreÇo, o memorial de cálculo correspondente
9.6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade fina
empresa. as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices financerros, devidarnente
registrados na Junta Cornercial, sendo qualiÍicadas apenas as que forem consrderadas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e tbmulações. a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liqurdez Geral (ILG). maior ou igual a urn
(>1). Solvência Geral (ISG), mâlor ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (lLC1. maior ou
igual a um (.:l ). cumulativamente. resultantes da aplicação das fórmulas:

LG: Ativo Circulante * Reahzár'el a Lonso Prazo
Passivo Circulante :- Exigível a Longo Prazo

SG: Atilo Totâl
Passivo Circulante - Erigivel a l-ongo Prazo

LC - Ativo CiÍculante
Passivo Circulaute

9.6.4.9 1. As empresas, que âpresentarem resultado inferior ou igual â I (um) crn qualquer
dos índices de [.iquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de 109Ír (dez poÍ cento) do Valor
Estimado da contratação. Devendo a comprovaçào ser leita relativamente à data de
apresentação da proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício
social.
S 6 4.9 I , 1. JT]STIFICATN'A DA EXIGENCL{ DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG.1 indica quanto à empresa possui em disponibi lidades, bens e
direitos reahzáveis no curso do erercicio seguinte para liquidar suas obrigações. com
vencimento neste periodo.
b) Indice de Lrquidez Corrente (ILC)indica quànto a empresâ possui em recursos disponíreis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo. para fazer face ao total de suas dír'idas de curto
prazo. sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1 Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obngações.
-Se igual a L Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c1 O indice de Solvência Geral (ISG) cxpÍessa o grau cie garantla que a emprcsa dispõe ern
Ati!-os (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos liquidos,
também os permanentes. Para os três índrces colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado "> 1" é
recomendável à comprr.rvação da boa situação financerra (o que demonstrarra um equilibno
nas contas da companhra), sendo ceno que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções
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9->> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios tecnicos, usuais e co

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos i Ilaz necessário ante a comprovação dâ capacidade econômico-financeira do (a) em
participante (s1 na perspectiva de execução de um possível futuro contrato
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrôes de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstrarn. em tese. a saúde e a solidez Ílnanceira da participanle, bem como fbi calculado
com base no Acórdão 5026/20lGSegunda (lâmara-TCU I Relator: AtIGUSTO
SHERI}TAN.
9.6.1 10. CERTIDÃO NI,GATN'A DE FEITOS SOBR"E FALÊNCIA expedida peto
distriburdor da sede do licitante.
a) No caso de ceÍidão positiva de Íecuperação judicral ou ertrajudicial. o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação tbi acolhido
judicialmente, na Íbrma do art. 58, da Lei n." ll.l01. de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo. arnda. comprovar todos os demais requisrtos de habilitação

9,6,5. OTITR,{S EXIGÊNCIAS P.,\RA H.{BILIT.{ÇÃO:
9.6.5. L Declaração de que:

a) DeclaraÇão de que, em cumprimento ao estabelecido na l.ei no 9.854. de 27,10,'1999.
publicada no DOU de 28i 10,'1999. e ao inciso XXXII, do artigo 70, da Constiturção Fe<jeral.
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre. nem
emprega rrenores de 16 (dezesseis) anos em trabâlho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos:
b) Declaraçào de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descrimrnação dos
produtos a serem olêrtados e que sua proposta atende lntegÍalmente aos requtsitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos.
d) Declaração, sob as penalidades cabÍveis, de inexistência de Íato supenenrente impedrtiro
da habilitação, Ílcando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, (art.32.
§2o, da Ler n." 8 666i93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (tnnla) dias antes da data de início da disputa
9.6.5 2. Se o lícitante tbr a MATRIZ. todos os documentos deverão estar em nome da matrrz.
se for a FILIAL, todos os documentos deverào estar em nome da ÍIlial, erceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matnz;
9.6.5.3. Caso o licitante pretendâ que uma de suas filiaisimatnz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentâçâo de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEN{PRESAS (ME) E
EI\{PRESAS DE PEQIIENO PORTE ( EPP) e os microempreendedores individuais
(NrEr);
s 6 ó.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n' 123i06, as ME[. ME e EPP.
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta aprescnte alguma
restriçâo com relação à regularidade fiscal e rrahalhisra 
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a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade ÍIscal e trabalhista, será assegurad

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua reguiarização. prouogár'el por
periodo mediante justiÍicativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1". art. 43
rnesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12ii2006, cujo termo inicial conespon
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização
documentaçào, pagamenlo ou parcelamento do debrto, e emissão de eventuais cenrdôes
negativas ou positivas com eleito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima rmplicará na decadência do
direito à contrataçâo, sem prejuizo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.66ó.193, sendo
facultado à Administração convocâr os licitantes remancscentes. na ordem de classihcação,
para contratação, ou revogar a licitaçào

IO. DO ENCAIITNTIA}TENTO DA PROPOST,{, \TNCEDOR{
I0. l. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de I
(duas) horas. a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônrco e deverá:
10 1.1. ser redigida em lingua ponuguesa, datilogralàda ou digrtada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressah'as. devendo a últirra fblha ser assrnada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.
10. 1.2. conler a rndicação do banco. número da conra e agência do Ircitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final dcverá ser documentada nos auÍos e será levada em consideração no
deconer da execução do contrato e aplicação de eventual sançâo à Contratada. se lbr o caso.
10.2 1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais corro marca. modelo. tipo,
tabncante e procedência. vinculam a Contralada
10.3. Os preços deverão ser expÍessos em moeda corrente nacional, o valor unitilno em
algarisrnos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n'8 666i93)
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preÇo global. prevalecerão os
primeiros. no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
e\tenso. prer alecerâo estes ultimos.
10.,1. A oferta deverá ser hrme e precisa, hmitada. rigorosamente. ao objeto deste Edital, sem
conter altematwas de preço ou de qualquer outra condição tlue induza o julgamento a mars de
um resultado. sob pena de desclassilicação
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nào sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vinculo à proposta de outro licitante

10.6. As propostas que contenham a descrição do obJeto. o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

II. DOS RECT]RSOS
I I l. Declarado o vencedor e de,corrida a fase de reguianzação fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (tnnta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intençào de recorrer, de
forma motivada, isto e- indicando contra qual (is.1 decisâo 1ões) pretende recorrer e por quais
moli\ os. cm campo própno do sistema.
I L2. Havendo quem se manil'este, cabcrá ao Pregoeiro venficar a ternpestivrdade e a eristência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nào o recurso,
fundarnenudamente. , I.
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nào adentrará no merito recursal. mas apenas

condições de admissibilidade do recurso.
l1 2.2. A tàlta de manitbstaÇào moti\adâ do licitante quanto à intenção de reconer rmpo
decadência desse direito.
Il 2.3. Uma vez admitido o recurso, o rccorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrôruco. ticando os demais licitantes, desde logo,
intimados para. querendo. apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico. em
outros três dias, que começarão a conlar do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensár,ers à defesa de seus inÍeresses.

11.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento
1 1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço
constante neste Edital.
11.5. DA FORN{ALIZAÇÀO OO RECITRSO ADMINISTR{TN',O (}If,]!ÍORIAS
RECURSAIS):
11.5.1, Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou irlpressora eletrônica. em trnta não lar'ávei, que preencharn os seguintes
requ isrlos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Ofioial da Prefeitura de Crateús - CE;
b) A identiÍicaçào precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatónos) se for o caso, contendo o nome, prenome. estado civil. profissão.
dornicílio, número do documento de identificaçào, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalício.
c) O Íàto. o iundamento jurídico de seu pedido. indicando quais os itens ou subitens contra
razoadosl
d) O pedido, com suas especiticações
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
I I 7 A falta de interposiçào de recurso imponará a decadência do direito de recurso e o
Pregoeiro adjudrcará o ob.ieto do certame ao vencedor, na própna sessão, propondo à

autoridade competente a homologação do procedimenlo licrtatório.
11.8. Na hipótese de rnterposiçào de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisào,
encaminhará os aulos devidamente fundamentado à autondade competente. (Art. 13, lV do
Decreto Federal n" l0 024/2019)
1 1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá eÍ-eito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
I L l0. Uma vez decididos os recursos administrativos evenlualmenÍe interpostos e. consÍatada a

regularidade dos atos praticados. a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante l'encedora e homologará o procedimento llcitatóno
1 1. I i. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
I1.12. Não será concedrdo pÍazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não Justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
I I 13. Os rnemonais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Nào serào admitidos recursos apresentados fora do prazo legal erou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitanle.
I I 14. A decisão em grau de recurso será deÍ-initiva, e dela dar-se-á conhecimento as licrtantes,
no endereço eletrônico http:i,'municipio - Portal de Licitações dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no flanelógrafo do municipio. e ainda no campo
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próprro do sistelna promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-
informado pelo recorrente na peça recursal.
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+12. DA REÂBERTURA DA SESSÁO PÚBLICA
12. 1. A sessão pública podeá ser reaberta.
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaÇão ü sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessào pública,
situaçâo ern que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nâo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regulanzação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n" 123,1200ó.

Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediatamente postenores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescenÍes deverão ser convocados para acompaúar a sessão

reaberta.

12.2.1. A convocação se dani por meio do sistema eletrônico ("chal'). e-mârl. ou, arnda, Iac-
símile. de acordo com a Íàse do procedimento licitatório.

13. DA ADJ[TDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO
13.1. O obj eto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do
Pregoeiro. caso nào haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regulandade dos atos praticados. a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORTIALIZ.I,ÇAO DO CONTR{TO
14.1. As obngações decorrentes da presente licrtação serão lbrmalizadas mediante lavratura do
respectil,o contrâto, subscrita pelo h4unicípio. através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) \'encedor(es). que obsen'ara os
termos da Lei n." 8.666i93. da Lei n.' 10.520i02. do edital e demars norrnas pertinentes.
14. I . I . Integra o presente r nstrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
14.1.2. Os licitantes alem das obrigações resultantes da observàncra da Legislaçào aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convocará o

licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura
contrâtação entre as pa(es, pelo prazo previsto.
14.2.l. O Licrtante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis. contado a paÍir da convocação,
para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser pronogado una vez, por igual período,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo
motivo aceito pelo Municipio de Crateús-CE.
14.2.2. A recusa injustilicada ou a carência de justo motivo da vencedora de não tbrmalizar o
Contrato, no prazo estabelecido, suieitará à Licitânte à aplicação das penalidades previstas no
Edital.
14.2.3. Sc o licitante rencedor não assrnar o Contrato no prazo estabelecido e Íàcultado à

administraçâo municipal convocar os licitantes remanescentes, respcitada a ordem de
classificação final das Caías Propostas, para negociar com os mesmos. com vistas à obtençào

r,iL'NralPro
VERDF

L



CR,AI
DR:;!

CRATEÚS
ÊalÉido [l ars Po, \'rcê

de melhores preçosi preservado o interesse público e respeitados os valores esti
contrâtação
14.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos q

de aviso dos órgãos públicos municipais, na lorma prevista na Lei Orgânica Municipal, até

quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assrnatura. O mesmo procedimento se adotará
com relação aos possíveis termos aditivos.
14.4. O Contralo só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos. 58 e 65

da Lei n." 8.666,'9i.
14.5. O licitante, quando celebrado o Contrato Íica obngado a aceilar, nas mesmas condições
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitâti\as que se Íizerem necessários, a criterio da

administraçào pública. respeitando-se os limites previstos na Lei n." 8.666.'93 e alteraçôes
posteriores, ate 25% (vrnte e cinco por cento)do valor máximo consrgnado no Contrato.
15. DO REAJTISTAN1ENTO EM SENTIDO GERAL
1-s.1. As regras acerca do rea]ustamento em sentido geral do valor contratual sâo as

estabelecidas no Termo de Referência, ane\o a este Edital

I6, DO RECEBI}IENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os criterros de recebirnento e aceitação do objeto e de fiscalização estâo previstos no
Termo de Ret'erência.

I7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTR TANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Tenno de

Referência.

19. DO PAGAMENTO
19. l. As regras acercâ do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, ane\o a este

Edital.

20. DAS SANÇOES ADMNi§TRATIvAS.
20.1. O liciunte que ensejar o relardârnento da erecução do certame, nào mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato. comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração
falsa ou cometer fraude frscal. garantidô o direito previo da citâçào e da ampla defesa, Ílcará
impedido de licitar e contrataÍ com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autondade que aplicou a penalidade. sern prquizo das tnultas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais.
20.2. A Contratada hcará, ainda, sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecução toÍal
ou parcial do contrato. erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçâo,
inadirnplemento contralual ou nào veracidade das inÍbrmações prestadas, garantida a prér'ra
defesa.
i Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666i93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos;
a) descumprimento das obngações e responsabilidades assumidas na Iicitaçâo.
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvirnento das obrigações da

Contratante, desde que não caiba a aplicaçào de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhrdas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação N'lunicípal DAM, a ser
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preenchido de acordo com instruções lbrnecidas pela Contratante):
a)de l% (utn por cento) sobre o valor contrarual total. por dia de a
indisponibilidade do mesmo. limitada a 109,'ô do mestno valor,
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exerc

traso na entrega

:FA1i
icio. por infração a qualqu

cláusula ou condição do contrato, não especihcada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência:
c) de 59á (cinco por cenÍo) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em corrigrr
qualquer produto rejeitado, carâcterizando-se a recusa. caso a coneção nào se eÍêtivar nos 5

(cinco)dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição:
suspensão temporána de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Municipio de Crateús prazo não supenor a 2 (dois) anos,
iV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públiea.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ale quc seja promovida a

reabilitaçào perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcitnento à

Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decomdo o prazo da sanção aplicada
corl base no inciso anterior.
20.3. No processo de apiicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. II e

Ill do item 20.2 supra e 10 (dez.1 dias corndos para a sanção prevista no jnciso IV do mesmo
item.
20.4. O r'alor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou
depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus Em
caso de inexistência ou insuficrência de crédito da Contratada. o lalor der ido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execuçào Íiscal, com os encargos correspondentes.
20.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que. em razào do contrato obleto desta licitação.
i -Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os ob.letivos da hcitação;
II Demonstrarem nào possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
vrÍtude de atos ilícitos praticados:
III sotierem condenação deÍinitiva por prâticarem. por meios dolosos, tiaude t-rscal no
recol himento de quaisquer tributos.
20.6. As sanções previstas nos incisos I. III e lV do item 20.2 supra poderão ser aphcadas
juntamente com a do inciso Ii do mesmo item, 1àcultada a deÍ-esa previa do interessado no
respectivo processo, no prâzo de 5 (cincol dias úteis.
20.7. A ticitante adjudicatária que se recusar, r nl ustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 5 (crnco) dias úteis a contaÍ da notificaçào que lhe será encaminhada. estará su.jeita

à multa de 5olo (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis. por caracterizar descumpnmento total da obrigação assumrda.
20.8. As sanções previstas no item 20.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edrtal, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteressc.

21. DA f\ÍPtrGNAÇÂO AO EDITAL E, DO PEDTDO DE ESCLARECIIÍEI{TO
22 1 Até 0i (três) dias úteis ântes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital
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2l .2 A impugrração poderá ser realizada por lorma eletrôruca na platatbrma BLL
21.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prâzo de até dois dias
da data de rccebimento da rmpugnação.
21.4. Acolhida a impugnação, será deÍiruda e publicada nova data para a realizaç

9

úters c

ãodoc
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóno deverão ser enviados
o Pregoeiro, até 03 (três) dras úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital
21,6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prÍuo de dois dras úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisrtar subsidios Íbrmais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
21.7. l. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de iicitação.
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisterna e vincularão
os participanles e a administraçào.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERA.IS:
22. L Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sisÍema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supen'eniente que impeça a
realtzação do certame na dala marcada, a sessão será automaticamente transt-enda para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22,3. Todas as reÍêrências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública obsenarão o
horário de Brasila DF.
22.4. No juluamcnto das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou Íàlhas
que não alterem a substâncra das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. mediante
despacho Í'undamentado, registrado em âta e acessivel a todos, atrrbuindo-lhes vahdade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.5. A homologaçào do resultado desta licitação nào itrplicará direito à contrataçào.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometâm o interesse da Administraçào, o
principio da isonomia, a finahdade e a segurança da contratação.
22.7 . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Admrnistraçào não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
rnício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
22.9. O desatendimento de exigências tbrmars não essenciais nào importará o afastamento do
licitante. desde quc seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse público
22. 10. Em caso de drvergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.
22.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrôuco *rr-rv, bll. org. br, nos
diâs úteis, mesmo endereço e periodo no qual os âulos do processo administrativr.r
permanecerão com vista franqueada aos interessados. í-t
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23. DO FORO
23.I - Fica eleito o foro da Comarca de Crateüs. Estado do Ceará, para drrimrr toda e

possa ser resolvida pela via admin
q

lstracontroversia oriunda do presente edita ue nao
renunciando-se, desde já, a qualquer b, por mais pril'ilegiado que seja

CratPS E;êt de setembro de 2023

omes Oliveira
do Município de Crateús ,P
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ANExo rÀ AUToRtzAçÃo
TERMo DE RtrrnÊncll Do oBJETo

ilê

1- OBJETO:

r,T - NQUISIçÃO DE 04 (QUATROI VTÍCULOS OKM PARA AS UNIDADES OT SAÚOE DA FAMILIA

OE CRATEÚS, CONFORME TERMOS DA EMENDA PARLAMENTAR PROPOSTA N9

11341.16s000/1200-04, JUNTo A sEcRETARIA on snúoe Do MUNtctPlo cRnmÚs - cr.

2. UNIDAOE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde

3 - MODAT-|DADE DA UCrrAçÂO
3.1. Pregão EIetrônico

4. FUNDAMENTO LEGAT:

4.1. A aquisição dos produtos tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das
Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 1.0.520, de 77 /O7l2OO2, Lei
complementar ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei ComplementaÍ 747 de 7 de Agosto
de 2O74, Decreto Federal nq 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5. DO JUTGAMENTO DA TICITAçÃO

5,1. MENOR PREÇO POR ITEM

6 - DAS JUSTIFICATIVAS

6.1. DA AQUTSTçÃO

6.1.1. O município de Crateús, com população estimada de 75.074 habitantes ( Senso tBGE

2010), mantêm açôes emergenciais e preventivas do setor da saúde, com a prioridade e

urgência que este necessita. Perante tal expansão demográfica, a prefeitura municipal tem
se esforçado ao máximo para promover e gârantir uma saúde de qualidade, com
atendimento humanitário e eficiente a sua crescente população. Desta forma, a aquisição de
veículos automotivos é essencial para o cumprimento dessas ações públicas, e

especificamente os veículos coletivos e de equipamentos de informática (aqui solicitados)
dos quais as unidades dos postos de saúdes tento necessitam, para assim suprir as diversas
demandas e dificuldades tão presentes na área prioíitária da saúde. Esperamos então, que a
contemplação de tal proposta venha atender nossos desígnios e metas junto ao Fundo
Nacional de Saúde.

6.2, OA ESCOTHA DA MODALIDADE

6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens
e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser ob.ietivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n'10.520/2002.
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\6.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de

trata a Lei n' 70.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gera

específi cas usualmente encontradas no mercado.

6.2.3. lsto posto, é cabível então a utilízação da licitação na modalidade Pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica dâ modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantaiosa e a contratação com valores

conforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que

tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem
participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas buÍocráticas.
Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um

sistema com comunicação via internet. No caso do presente procedimento licitatório, não

restam dúvidas acerca da viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que
permite que a Administração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática,
mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço,
garantindo a escolha da melhor proposta

6.3. DA NÃO EXCTUSTVTOADE PARTTCIPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, in dependentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente
licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a

exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem

separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em

licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços
diferentes para os mesmos itens licitedos em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tlpos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até pare

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diÍerentes.
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Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao con,unto ou compl
objeto â ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços

â1

, âssr

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou
mesmo rescisões contratuais, alem da Administração não ter suas necessidades atendidas a

contento.

Quento a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei

Complementar no 747/2074, elencou no art.49, algumas hipóteses que, se presentes no
caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os

benefícios materiâis previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe
uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso lll não se aplica os

benefíclos dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a

administração pública ou representar prejuízo

ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de paÍticipação em ceÍtames
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas

licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as

microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e

contratações do Município de Crateús,

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 123/2006 e suas

alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal
apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e
45 da referida norma legal.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 723106\. Contudo, esta
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que

estabelece normas geÍais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que
no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes,
ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a Earantir a observáncia do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.
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O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participaçã á9i€GÁo 
".

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do inte *Ü'a1p
À I

público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente cert
como o da competitividade, da economícidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mai
vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3s da Lei n. 8-666/93,

6.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

6.4.1. Os quantitativos ora apresentados foram estimados conforme previsto na proposta ne

11341. 165000/1200-04.

7. DA ESPECTFTCAçÃO DOS |TENS E VALORES MEDTOS

ITEM ESPECTFICÂçÃO DO mM UND QNTD

69203-VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE EQUIPES

(VEíCULO DE PASSEIO.TRANSPORTE DE EQUIPES (5 PESSOAS, O

KM), MOTORIZAÇAO 1.0 A 1.3; PORTAS: 4 PORTAS; TIPO DE

DIREÇÃO: HIDRÁUUCA/ELÉTRICA; DISTÂNCIA ENTRE EIXOS:

MÍNIMA DE 2370 MM; AR CONDICIONADO; TRIO ELÉTRICO

(TRAVA, VIDRO E ALARME); TIPO DE COMBUSTÍVEL:

BICOMBUSTíVEL; CAPACIDADE:5 LUGARES; FREIOS AB5 E

AIRBAG DUPLO; CÂMBIO MANUAL.)

aô

1 UND 4

8 - REFERENCIAT DE PREçOS

8.1, Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media dos
preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a

contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no aft. 15. § 1e

do Decreto Federal na. L0.024/2079 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos

órgãos de controle externo e interno.
8.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessáriês à

elaboração das propostas conforme prevê o § 2s do art. 15 do Decreto FederaÍ ne

L0.024/2079.

9. OOTAçÃO ORçAMENTÁRh
9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301.0171.2.038 - Funcionamento do Programa de Saúde da Atenção Básica -
Programa Saúde da Familia; fonte de recursos 500.1002.00 - Receitas de lmpostos e de
Transferencia de lmpostos - Saude e 600.0000.00 - Transferencia Fundo a Fundo de
Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção
9.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo de referencia será utilizado o
elemento de despesas ne 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

4
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10. DA ApREsENrnçÃo ol pRoposrA E Dos DocuMENTos DE xeslrrnçÂo
10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitant
com os documentos de habilitação exígidos no edítal, proposta com a descrição doo
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento d

c
t,.

/i1

a

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentâção.
10.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

10.3. As MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art.43, § 1q da LC nq 123, de 2006 e suas alterações posteriores.

10.4. Íncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

d esconexão.

10.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
10.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

10.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
11.1.1. Valor unitário e total do item;
11.1.2. Marca e modelo;
11.1.3. Fabricante.
11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.

11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto,
11.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

12. DOS DOCUMENTOS DE HABrurAçÃO:
12.1. HABil-rrAçÃO rUnrOrCa
12.1.1 Cópia de Cedula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
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L2.1,.1,.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro públi
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fil
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Jun o éD
tem sede a m atríz + lu.1
72,I,7,3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOTIDADO EM Vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil dâ Junte Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus adm inistradores; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
12.7.7.4. INSCRIçÂO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
72.1.7.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estÍangeiÍa
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
72.1.7.6. CERTTFTCADO DA COND|çÃO OE MTCROEMPREENDEDOR TNDTVTDUAT (CCMEu,

tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar ne

128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www. portaldoempreen dedor. gov. br;
OBS: Os documentos acima deverão estaÍ acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

12.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

77.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

12.2.2. Prcva de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratua l;

12.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de reguíaridade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN ns 1.751, de 2 de outubío de 2074;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Netativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
72.7.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

12.2.5. PÍova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2071.
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12.3. euALrFrcAçÃo rÉcrutca:
12.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e co

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídíca

de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

comprovar que a licitente está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste termo de

referencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando

Íor o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome

e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro

ou quem este indicar. os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
12.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja

entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso

12.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado.iunto ao atestado de capacidade técníca
para comprovação ao que dispõe o item 12.3.2, instrumento de termo contrâtual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

12.4. euAuFrcAçÃo ecoruôurtco-FTNANCETRA:

12,4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado nâ junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provlsórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
72.4.7.7. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lg; 6e.5.lto4/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em.iornal de
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exeÍcício vigente
deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade,
ambos devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório
Competente do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente;
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d) É admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autentice
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto soc

don J
É.

ial,
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equi
devidamente registrado no Conselho Regíonal de Contabilidade.

e 4)
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12.4.2. Entende-se que a expressão "no formo do /ei" constante no item 72.4.7 c/c 72.4.7.1,

no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),

devidamente registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso,

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial).
12,4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registred o.

t2.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo no "formo do lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão "no lormo do /ei" constante no item 12.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do ExercÍcio;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Poro efeito o que determino o Art. 2e

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto ne 6.022, de 22 de .ianeiro de 2007, pot meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretarie da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

12.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do 5PED.

12.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

L42012073 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o art.5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
12.4,8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente,
12.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um
(>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual
a um (>1), cum u lativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

ulante

A

LG Ativo Circ +Realizável a Lonso Prazo
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo l)§

LC = Ativo Circu lante
Passivo Circulante

72.4.9.7. As empresas, que apresentarem resultâdo inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de tO% (dez por cento) do Valor
Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de

apresentação da proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social.
72.4.9,7.I, JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em d isponibilid ades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, paÍa Íazer face ao total de suas dívidas de curto
prazo, send o que:
Resultado da Liq uidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve alem dos recursos líquidos,
tambem os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese,
seria a condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuals e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-fi nan ceira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste termo de referência, pois o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-S€gunda Câmara-TCU I Relator:
AUGUÍO SHERMAN.
12.4.10. CERTIDÃO NEGATTVA DE FETTOS SOBRE FALÊNC|A expedida pelo distribuidor da
sede do licitânte.
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a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi a

judicialmente, na forma do art.58, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, so

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
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12.5. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HÂBrLrrAçÃO:
12.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /L01t999,
publicada no DOU de 28/70/7999, e ao inciso xXXlll, do aftilo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
consta ntes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
(art.32, §2e, da Lei n.e 8.666/93\;
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiveÍ sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
12.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
12.5.3. Caso o licitante pÍetenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

esta b e lecim entos.

12.6, OBSERVAçÕES . DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);
12.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar np 723/06, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por

igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1e,

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar na. 723/20O6, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prêjuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,
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sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na orde
classificação, para contratação, ou Íevogar a Iicitação

13. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCN TÉCNICA DOS VEÍCULOS

13.1. O prazo de garantia do veículo, deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar de

seu efetivo recebimento, sem limite de quilometragem.
13.2. Durante o pÍazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vicios, defeitos ou

incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para a Prefeitura Municipal de

Crateús, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, caso o veículo apresente defeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo

máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção
corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.
13.3. As substltuições de peças e a mão e obra, quando das revisões em garantia, estarão
sujeitas às obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e

su bsidiárias.
13.4. No caso de apresentarem defeitos e, conseq uentemente serem substituídos, a garantia

será contada a partir da nova data de entrega.
13.5. Durante o período da garantia a contratada sempre que solicitada, independente de
ser ou não o fabricante, indicara a (s) concessionaria (s) autorizada (s), no estado do Ceará, a

realizarem os serviços de assistência técnica preventiva ou corretiva dos veículos.

13.6. Na hipótese de substituição do (s) veiculo (s), será contado um novo prazo de garantia,

a partir do novo recebimento em definitivo.

14, DO LICENCIAMENTO E DO EMPIáCAMENTO DOS VEICUTOS

14.1, Acompanhado dos veículos, deverão ser entretues os recibos de pagamento das taxas
de Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT, o(s) Certificado de Registro

e Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRV/CRLV), com o comprovante de pagamento do frete,
tributos, encarBos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no
preço proposto;
74.2. Os veículos deverão ser entregues já emplacados em nome da Prefeitura Municipal de

Crateús, inscrita no CNPJ ne 07.982.036/0001-67, no endereço Rua Cel. Zezé 1141 - Centro -

Crateús/CE, devidamente registradas no DETRAN;

14.3. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da

Contratada.

15. DA FORMALTZAçÃO DO CONTRATO

15,1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura
do respectivo contÍato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es),
que observará os termos da Lei n.e 8.666193, da Lei n.e 70.52O/O2, do edital e demâis
normas pertin entes.
15.1.1. lnte8ra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
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15.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplit
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deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato. G)
15.2. Homologadâ a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cra

convocará o licitente vencedor para assinature do Contrao, que firmará o compromÍsso para

futura contÍatação entre as partes, pelo prazo previsto.
15.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde
que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.

15.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedorâ de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas

no Edital.

15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeltada a ordem de
classificação final das Cartas PÍopostas, para negociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação.
15.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica

Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinâtura. O mesmo
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
15.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos,53 e

65 da Lei n.s 8.666/93.
15,5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nâs mesmas

condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários,

a critério da admlnistração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.e 8.666/93 e

alterações posteriores, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no
Contrato,

16. DO PRAZO DE ENTREGA

16.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias, contâdos a

partiÍ do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma,
nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.

17, DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

17.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinâtura,
tendo validade até 31 (trinta e um) de dezembro do ano vigente.

18. DAS COND|çÔES r OO rOCAr DE ENTREGA.

18.1. Conforme clausula 5a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

19. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
19.1. Conforme clausula 8Ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência
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20. DAs oBRTGAçôrs oo coNTRATANTE
20.1. Conforme clausula 9e da minuta do co

zr. snruçÕrs eoMÍNrÍRATrvAs

ntrato, mencionada neste termo de refer{

21.1. Conforme clausula 10e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

22. MINUTADOCONTRATO

coNTRATO Ne ...,,..,..........
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADo A pREFEITURA MUNtcrpAL ot cnnrrús,
ATRAVES DA SECRETARTA on seúor e oo
OUTRO LADO A EMPRESA 

-,

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, com sede de sua PrefeituÍa
Municipal na Rua Cel. Zezé 7L4! - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste
ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa........,.., estabelecida na.........,,
inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato representada pelo(a) Sr (a)

portador (a) do CPF/MF ne.,.............., apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si

o presente TÊRMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

cúusum pRTMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne _J _,
em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos
da Lei Federal ns 10.520, de 171O7 /2OO2, Lei complementar ns 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

cúusuu SEGUNDA - Do oBJETo:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQU|S|ÇÃO DE 04 (QUATROI VEÍCU|-OS Orn/l
pARA AS UNIDADES oe seúoE DA FAMTLIA oe cnareús, coNFoRME TERMos DA EMENDA
PARLAMENTAR PROPOSTA N9 11341.1650001120O-O4, JUNTO A SECRETARIA ON SAÚOT OO

MUNICIPIO CnarrÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no TeÍmo de Referência,
constante no Anexo ldo edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

cúusuu TERcETRA - Do vAroR, Do REAJUsTE E Do REEquttísnto ecoNôrútco-
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de RS (-), a se'.
pago em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadâs.
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorri
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M

Getúlio Vargas.

3.3. REEQUILíBRto ECoNÔMICO-FíNANCEtRO: Na hípótese de sobrevírem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do e.iustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratu al, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contrâtado e a retribuição da Administração para a justa Íemuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econ ômico-fi nanceiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65,11, "d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesa5 6gcTárias à execução do contrato.

CúUSULA QUARTA. DO PRAZO DE uGÊNCn CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 (trinta e um) de
dezembro de 2023.

CúUSUIÁ QUINTA - DAs coNDIçÔEs E Do LocAT DE ENTREGA Do oBJETo DA tIcITAçÃo.
5.1. Os produtos deverão ser entregues na forma, prazo, locais e horários definidos pela
Contratante.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o

funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupção, esta deverá estar devidamente plane.iada e ser necessariamente aprovada pela

Secretária, Ordenadora de Despesas.

5,2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de
conformidade do produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca,
modelo, embalagem, especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sue
consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo asslnado por
ambas as partes.

5.3. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito
acima, no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado
con comitantemente, desde que este.ia presente um representante da empresa fornecedora
e que os produtos se.iam devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.4. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 50 (sessenta) dias, contados a partir
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos
locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.4.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometeÍ o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariãmente aprovada pela
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Secretá ria, Ordenadora de Despesas.

5.4.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de prazo

5.4.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar reci

O2(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5,4.4. Para os produtos obietos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel

Zezé, l74l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/0001-6-l , pa? a

entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.5. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.

5.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo.de Referência e na proposta.
5.7. Os bens poderão ser re.jeitados, no todo ou S1 parte, ôuando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de RefÚência e na proposta, devendo ser

substituídos no prezo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem pre.luízo da aplicação das penalidades,
5.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a realização de teste de conformidade e vistoria pelo servidor
designado pelo setor de transporte do município de Crateús.
5.8.1, Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilid ade da
contratada pelos pre.iuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.10, Acompanhado dos veículos, deverão ser entregues os recibos de pagamento das taxas
de Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT, o(s) Certificado de Registro
e Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRV/CRLV), com o comprovante de pagamento do frete,
tributos, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no
preço proposto;
5.11. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vicios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.12. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.13. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes eo objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela ContÍatada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corÍigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem pre.iuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.
5.14. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser
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substituído pelo fornecedor no prâzo de até 15 (quinze) dias consecutivos, cont
recebimento-

CIÁUSUÍ.A SEXTA - DA ORíGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias
a) 09.09.10.301.0171.2.038 - Funcionamento do Programa de Saúde da Atenção Básica -
Programa Saúde da Familia; fonte de recursos 500.1002,00 - Receitas de lmpostos e de

Transferencia de lmpostos - Saude e 600.0000.00 - Transferencia Fundo a Fundo de
Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção.
6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o
elemento de despesas ne 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

CúUSUtA SÉIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, atraves de credito na Conta Bancária do fornecedor ou

através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do
licita nte vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização
monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de
atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,7741- Bairro - Centro,
inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

cúusuLA orrAvA - DAs oBRTGAçôES DA CoNTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos na

clausula 5Ê deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no
Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Fornecer os veículos, com duas chaves e Certificado de Registro, com o Licenciamento
Veicular - CRLV em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, registrado no DETRAN e com o
manual do proprietário, de manutenção e de garantia;
8.3. Apresentar garantie do fabricante, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, não
podendo ser inferior prazo de garantia do veículo, o prazo de garantia do veículo, deverá ser,
no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar de seu efetivo recebimento, prevalevendo,
contudo, o prazo constante do man ual/certificado, desde que seja superior ao mínimo
exigido.
8,4. Prestar serviço de assistência tecnica gratuita, reparar e corrigir durante o prazo de

Barantia;
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8.5. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade corÍ a 5:;

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de -!."

Licitações;

8.6. Faciíitar a aÇão da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando, prontamentê,
os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

a contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por

escrito da contÍatante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do contrato;
8.10. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem no fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Pregão, na forma do § 1e do artigo 65 da Lei nq 8.666/93;

CúUSUTA NONA. DAs OBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE

9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei nq 8.566/93 e suas alterações posteriores;

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratadâ à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

crAusurA DECTMA - DAS SANçÕES:

10.1. O |icitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude flscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
lega is.

10.2. A Contratada ficará, ainda, suieita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
deÍesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666/93, podeÍá ser
ap Iicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e respon sabilidad es assumidas na licitação;
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b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigaçôei :

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. \
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede\
Arrecadadora de Receitas Federeis, por meio de Documento de Arrecadação Munícipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilid ade do mesmo, limitada a 70% do mesmo valor;
b) de2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto re.ieitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratâr com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja píomovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos pre.iuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos l, ll e lll do item 10,2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV
do mesmo item.
10,4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado admin istrativâmente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspond entes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
l- Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10,6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas

.iuntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificada mente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
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10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes qu â
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

iLNe

cl-AusutÁ DEctMÂ PRIME|RA - DA ATTERAÇAO CONTRATUAL:
11.1. QuaisqueÍ alterâções que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍt. 77, Íicam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n.8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal ne 8.665/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a teÍmo no processo licitatório, desde que haja

conven iência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ne 8.666/93, sem
que haia culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art. 78 acarreta as consequências
previstas no art, 80, incisos I a lV, ambos da Lei ne 8.666/93.

CI.AUSUtA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E DA ASSIÍÊNCN TÉCNICA

13,1. O prazo de garantia do veículo, deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar de
seu efetivo recebimento, sem limite de quilometragem.
13.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou

incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para a Prefeitura Municipal de

Crateús, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, caso o veículo apresente defeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções

corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo

máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a paÍtir da última menutenção

corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.
13.3. As substituições de peças e a mão e obra, quando das revisões em garantia, estarão
sujeitas às obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e

su bsid iárias.

13.4. No caso de apresentarem defeitos e, conseq uentemente serem substituídos, a garantia

será contada a partir da nova data de entrega.
13.5. Durante o período da garantia a contratada sempre que solicitada, independente de
ser ou não o fabricante, indicaÍa a (s) concessionaria (s) autorizada (s), no estado do Ceará, a

realizarem os serviços de assistência técnica preventiva ou corretiva dos veículos.

13.6. Na hipótese de substituição do (s) veiculo (s), será contado um novo prazo de garantia,

,1iL!N il., O
VERDÉ

,1,/
:a/
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a partir do novo recebimento em definitivo

cúusulÁ DÉCIMA QUARTA - Do tIcENcIAMENTo E DO EMPIÂCAMENTO DOS VEICU

14.1. Acompanhado dos veículos, deverão ser entregues os recíbos de pagamento das ta

de Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT, o(s) Certificado de Registro

e Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRV/CRLV), com o comprovante de pagamento do frete,
tÍibutos, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no

preço proposto;
74.2. Os veículos deverão ser entregues já emplacados em nome da Prefeitura Municipal de

Crateús, inscrita no CNPJ ne 07.982.036/0001-67, no endereço Rua Cel. Zezé 1141 - Centro -

Crateús/CE, devidamente registradas no DETRAN;

14.3. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilid ade da

Contratada.

crAusur-A DECTMA qurNTA - DA FTSCAUZAçÃO OO Corrnaro:
15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr

(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de

acordo com o estâbelecido no Art. 67 da Lei 8.665/93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRATO.

CLAÚSULA DÉC|MA SEXTA - DA PUBUCAçÃO

16.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONÍRATANTE e deverá

ser efetivada por extrato, no órgão de impÍensa oficial Municipal, como condição
indispensável pare sue eficácia, nos termos do parágrafo único do art.61 da Lei Federal ng

8.666/93.

CIAUSUI.Â DECIMA SíIMA . DO FORO:

17.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ão disposto ns § 2e do artiSo 55 da Lei 8.666 de 21

de junho de 1993, alterada e consolidada.
17.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, _ de _ de _.

al

r ;;.-.Ç!.J \. P-

;v.F)

Thiago Mana da Silva

ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Saúde

CONTRATANTE

Razão Social

Representante Letal
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1,

2

CPF:

CPF

/
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCAçÂO DOS rrENS

PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

fv,i! 1.! (trio
\,EIi.DF

rrEM i ESPECTFTCAçÃO DOS rrENS UND
MARCÂ

FAERICANTE
MODETO QNTD VR. UNIT. VR. TOTAT

I Valor Totel Rs XXXX (XXXXXXXX)

crateús - cE, 23 de agosto de 2023.

4r,«,("«,
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde

I
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ANEXO II _ I!ÍODELO PROPOSTA
I
oo

pntcÃo, N,\ FoRütA Etrtnôxtcl x' t2023

MODELO DE PROPOSTA CO\ÍERCIAL FLrr{AL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Fonna
Eletrônrca n" -___r2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectrvo Edrtal e
seus anexos.

I-DENTI} ICAÇÃO OO CONCORRENTE :

NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADLTAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊN('IA e N" DA CONTA BANCÁRIA

PRfÇO (READEQTiADO -{O LANCE TTNCEDOR)
Deverá ser cotado, preço uniúrio e total de acordo com o Anexo 0l do Edital
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÕES GERATS
A proponente declara conhecer os tennos do instrumento convocâtório que rege â presente
lic rtação

LOC.{L E PR{ZO DE ENTREGA
De acordo com o especiÍicado no Anero 0l . deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluidas eventtnis vantagens e,'ou abatimentos, impostos. taras
e encargos sociais. obrigações trabalhistas, previdencrárias, Ílscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dras contados â partir da data da sessào pública do Pregão

LOCAL E DATA

\OME E ASSINATTTRA DO REPRf,SENTANTE DA E\IPRES,{

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ST]SPE]\'DE-O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

lv-tUN,alírlO

Í,;i,
iL ê

aÊ§
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ANEXO III

TERyo nE lntsÃo Ao srsrEMA »t pR-e,cÃo ernrRôxrco »,r.
BLL - BOLSA nr lrC'tr.rÇOES DO BR{SIL
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Natu rez: do l-icitante (Pessoa Física ou Jurídica)

i Razão Social

i Ramo de Atividade

Endereço

, Complemento

idade

Bairro

UF

CNPJEP

I Telefone Comercial

Representante Legal

Inscri ção Estadual

RG

E-mail iCPF
Telefone
Celular;

WhatsApp

r Resp
Financeiro

lE-mail
Teletbne

Financeiro

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado rnanilesta sua adesào ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento. ern confornrrdade com as disposições que seguem.
3. Sào responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos edrtais de negócios
dos quais venha a participar;
ii, Obsen'ar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentaçâo exigida nos
editais para Íins de habilitação nas licitações em que for vencedor.
iii. Observar a legislação pertinente. bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
noÍÍnas e regulamentos expedidos pela BLI- - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento.
ir'. Designar pessoa responsár'el para operar o Sistema Eletrôruco de Licitações
r,. Pagar as taras pela utilização do Slstema Eletrôruco de Licitações.

3 O Licrtante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamenÍo de taxas de utilização, conÍbrme previsto no Ane-ro III do Regulamento do SisÍema
Eletrônico de Licitações da BI-L - Bolsa de Licitações do Brasil.

N' a

E-mail para inÍbrmativo de edital

ME,'EPP: ( )SIM ( )Não
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4 O Licitante autoriza a BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil a expedir boleto
bancária reÍêrente às taras de utilzação ora referidas, nos prazos e condrções

''0

a \.9-

Anero III do Regulamenlo Sistema Eletrônico de l.icitações da BLL - Bolsa de Li lÃ

Brasil
5. O presente Termo e por prazo indeterminado podendo ser rescindido. a qualquer tem
Licitante. rnediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assurnidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado eiou em andamento.
O Licitante assune a responsabilidade de pagamento dos valores devidos ate a data da última
utilização do Srstema. e,'ou ate a conclusâo dos negócios em andamenlo. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, noladamente as inlbrmações de cadastro. alterações
contratuais e,/ou de usuános do Sistema, devendo, ainda, inÍbrmar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança oconida.

Local e data í'
,'-

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro ou assinatura
drgital)
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AI{EXO III.I

ANEXO AO TER}TO DE ADESÃO AO SISTENIA ELETRÔNICO DE I-ICI
DA BLL - BOLSA DE
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTE]I'LA

Razão Social do Lisitante
CNPJ/CPF
o
I Nome

CPF

I Telelbne - - 
*E!!çeq,

Celular:
-lax -mail

rWhatsA

2 Nome
CPE iFunção
Telefone lCelular
Fax E-mail
What sApp

3 Nome
rCPF lFunçào
Telelbne lCelular
Fax rE-mait

i üIe!'aPP

O Lrcitante reconhece que

I A Senha e a Chave Eletrôruca de identilicação do usuáno para acesso ao sistema sâo de uso
exclusivo de seu titular. não cabendo à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil nenhutna
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso inder'ido:
IL O cancelanento de Senha ou de Chave Eletrônrca poderá ser Í-eito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicilação escrita de seu titular ou do Licitante:
III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
tmediatamente à BLL Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso:
lV. O Lrcitante será responsável por todas as propostas, lances de preÇos e transaçôes efetuadas
no sistema, por seu usuário. por sua conta e ordem, assumindo-os como Í'irmes e verdadeiros, e
o não pagamento das ta.xas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bl-L
Bolsa de Licitações do Brasil. no Senrço de Proteção de Credito e no SERASA e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em canóno por verdadeiro)

="lt<

iLN
q

r^,111i\ íti;io
VFRDF

peradores



CT.IIEUS PR:iE tÂ

CRATEÚS
lÉ io-,'t

;lr!!ja UaLS P!í VCaé

{(-
to

ANExo w - cusro pELA rirILIZeÇÃo oo SISTEMA

UTILIZAÇÀo oo srsrENíA SOMENTE pARA o FoRNEC

a
cêÂi

CUSTO PELA
VENCE,DOR

Editais publicados pelo sistema de aquisiçào

1,5% (Um e meio por cento) sobre o lalor do lote adjudicado, com vencimento em.15 dias após

a adjudicação - limitado ao teto máximo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado.
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de l-icitaçôes do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

1,596 (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adludicado, com vencimento parcelado em

parcelas mensais (equrvalentes ao número de meses do regstro) e sucessivas com emissão do

boleto em 60(sessentâ) dias após a adjudicação corn limitação do custo de RS 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudrcado. cobrados mediante boleto bancárro em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagarnento de multa de

2% e juros moratórios de l% ao mês. assim como inscrição em sen'iços de proteção ao credrto
(SPC,,' SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL Bolsa de Licitaçôes do
Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plaÍaforma.
o licitante vencedor recebeú a devoluçào dos valores eventuâlmente arcados com o uso da

plataÍbrma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA IJTILIZAÇAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCLA.DAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (conetoras) para a representaçào
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do
sistema da BLL Bolsa de Lrcitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante
e a corretora de acordo com as regÍas usuais do rnercado.

DAS R-ESPONSABILIDA DES CO ÍO LICITANTEiFORNECEDOR
Como Licitante;'Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data

^1Lrri 
Ci o

VERDF

(Assrnaturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório por verdadeiro)

," 7-

:r l8 /
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ANEXO V. a) NTODELOS DE DECLARÁ,ÇÔES

PREGAO ELETRONICO N" t2023

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' . sediada

( Endereço Completo), DECLARA

a) sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatóno, junto ao Município de CRATEUS, Estado do Ceará. que.
em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9 854, de 27t10i1999. publicada no DOU de
28, l0:1999, e ao rnciso rcCXIII, do artigo 70, da Constituiçâo Federal. não emprega menores
de l8 (dezoito,l anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a partir de l.l (quaÍorze)
anos:

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especralmente para
fins de prova em processo licitâtório, junto ao Munrcípro de CRATEUS, Esrado do Ceará. que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que lnexiste qualquer tato superveniente rmpeditivo de nossa habilitação para panicipar no
presente cename licrtatório, bem assim que llcamos cientes da obngatoriedade de declarar
oconências posteriores, nos termos do art. 32, §2". da Ler n " 8.666,'93.

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do
produto a ser ofertado e que sua proposta âtende integrâlmente âos requisitos constantes neste
edital. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

( Local e Data)

(Nome e Núrnero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel trmbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

§'i:-"?
=t oE...1<
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ANEXO V.b) DECL.A,RA,ÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N" 12023

J

DECLARAÇÂO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de 1-ributaçào de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. (Na tr-rpotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF'n'- sedrada (endereço completol Declaro (amos) para lodos os
Íins de direito. especiÍicamente para particrpação de licitação na modâlidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regrme de ME,,EPP , para efeito do disposto na LC 1 23,2006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

(

iLt§
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ANEXO VI_ MINTITA DE CONTRÂTO Z,)

CONIRATO QL]E ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEUS, ATRA\ES DA SECRETARIA
DA SA.DE E DO OUTRO LADO A
EN,{PRESA

í. .r

1!il]§TITA DE CONTRATO N":

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE. pessoa luridica de direito público intemo.
inscrita no CNPJIVIF sob o no 07.982.0i6i0001 -67, com sede dc sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel Zezé I l4l - Centro - Crateús,'CE, atraves da Secretaria da Saúde, neste ato representada pelo
respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thrago Viana da Silva, aqui denorninada de

CONTRATANTE. e do oulro lado a Empresa .......... estabelecida na .......... inscnta no
CNPJ,'MF sob o no neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do
CPF/MF no ............, apenas denonrinada de CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO medrante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁT,SULA PRITTEIR{ - DO FUNDANIENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação. na modaldade Pregâo Eletrônico tombado sob o no ." , em
conÍbrmidade com a Lei Federal nv" 8.666i93 - Lei üs Licitações Públicas, cic os termos da l-er
Federal n" l0 520. de 17 0712002, Lei complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de7 de agosto de 201,1.

CLAT]SULA SEGUNDA - DO OBJE,TO:
2.1. Constitur objero do prcsenre conrraro a AQUISIÇÀo DE 04 (QUATRO) \EiCLrLoS uKM
PARA AS LTNIDADES DE SAUDE DA FAMILiA DE CRATEUS. CONFORME TERMOS DA
EMENDA PARLAMENTAR PROPOSTA N" I I341 I65OOOi I20()-04. JUNTO A SECRETARIA
DA SAÚDE DO Mu-NICIPIO CRATEUS CE. tudo contbrme especificações conridas no Termo
de ReÍ-erência, constante no Anexo I do edital e da proposta adtudicada.
2 2. O tbmecimento será de forma parcelada.

CLÁT]STILA TERCEIRA. - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQT]ILÍBRIO
f, CONO}IICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente ar.ença é de RS

em conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscarsifaturas der idamente atestadas pelo Gestor da despesa. âcompanhâdas das Certidões
Federais, Estaduais e Nlunicipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregão, hrpótese na qual poderá ser utilizado o indrce IGP-M da Fundaçào Cietúlio Vargas.

-1.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hrpótese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou prevrsiveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou impeditivos
da erecução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forturto ou fato do principc,
conligurando álea econômica ertraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimentqr.

ru_

PARA O

(____ 
- _), a ser Pâgo

VEÍ].J:

rf
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administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo.
as partes pacturam inrcialmente entre os encargos do contratado e

para a justa remuneração do fornecimenlo, objetivando a manute
financeiro inicial do contrato. na forma do artigo 65. tI. "d" da Lei Federal n." 8.666193. alterada e
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa. fica subentendido que, no valor pago pelo

contÍatante, estão incluídas todas as despesas necessánas à erecução do contrato.

CLÁI]SULA QIiARTA. Do PR{ZO DE vlGÊNCI.{ CONTRA,TI'AL
,1.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigêncra a partir de sua assinatura, tendo
validade ate a entrega total dos bens. não podendo ultrapassar 3l ltnnta e um) de dezembro de

2023

CLÁIISLILA QTIINTA. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAI, D[ ENTREGA DO OBJETO
DA LICITAÇÃO.
51. Os produtos deverâo ser enlregues na Íbnna, prazo, locais e horários definrdos pela

Contratante.
5. L 1. A entrega dos produtos deve se efetuar de Íbrma a não comprometer o ÍuncLonamento dos
srstemas, Íecursos ou deslocamentos. Havendo necessrdade de intemrpção, esta devera eslar
devrdamente pianejada e ser necessariamente aprovada pela Secretána, Ordenadora de Despesas.

5 2. Os produtos serào recebidos da seguinte fôrma:
al Provisoriamente - no ato da entrega. para efeito de postenor veriÍicação de conÍbrmidade do
produto com as especificaçôes constantes da proposta da empresa, marca. modelo, embalagem.
especiticações técnicas, e níveis de desempenho mininos erigidos.
b) Definitivamente apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente
aceitação. mediante emissâo do termo de recebinrento definitivo assinado por ambas às partes.
5.3. No caso de a entrega ser etbtuada por lerceiros o recebimento será conÍbrme descrito acima,
no entanto. o recebimento provrsório e definitilo poderá também ser efetuado concomitanternente,
desde que esteja presente um representantc da empresa fomecedora e que os produtos sejam
devidamente conferidos, conlorme descrito acirna.
5.4. Os produtos deverào ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias. contados a partir do
recebirnento da ordem de cornpra emÍtida pela secretana contratante, na forma. nos locais e

horános definidos especrficados na ret-enda ordem de compra.
5.,1.1. A entrega dos produtos deve se eÍêtuar de fomra a não comprometer o funcionamento dos
sistemas. recursos ou deslocamentos. Hal'endo necessrdade de interrupçâo, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de Despesas.
5.4.2 Em nenhuma hipótese serão concedrdas prorrogações de prazo
5.4.3. Por ocasião da entrega dos produtos. o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas.1

vias, alem das respeclivas faturas e Nota Fiscal.
5.4.4. Pâra os produtos objetos deste termo contratual, de', erá ser emitida Fatura e Nota F'iscal por
Anexo em nome da Pret-eitura lvlunicipal de Crateús, com domicílio na Av. Ce[ Zezé, 1141- Baino
- Centro. inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.982.036i 0001 -67 , para a entrega dos produtos. deverão
ser atendidas as exigências do edital
5.-5. A Ftscalização do Contrato será erercida por Sen,idor do municipio. designado pela
Ordenadora de Despesa.
5 6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias. pelo(a I responsár'el pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para el-eito de posterior verificação de sua
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contbrmidade com as especrficações constantes nesle Termo de ReÍtrência e na proposta.
5.7. Os bens podeÍão ser re.leitados, no todo ou em parte. quando em desacordo
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. devendo ser substituidos
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da
aplicação das penalidades.
5.8. Os bens serâo recebidos definitivamente no prazo de l5 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório. após a realizaçào de teste de contbrmrdade e vistoria pelo sen'idor
designado peio setor de transporte do município de Crateús.
5.8. l. Na hipótese de a verificação a que se reÍ'ere o subitem antenor não ser procedida dentro do
prazo Íixado, reputar-se-á como realizada. consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.9. O recebirnento provisório ou definitivo do objeto nâo exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato.
5 10. Acompanhado dos veículos, deverâo ser entregues os recibos de pagamento das taras de
Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório DPVAT, o(s) CeÍificado de Registro e

Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRV"CRLV), com o comprovanre de pagamento do frete.
tflbutos. encarqos sociars, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço
proposto;
5 11. O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será erercido no inleresse do Municipio e

nào exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclusir,e
perante teÍcerros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperieição técnica. r'ícios
redrbitónos e, na ocorrência destes. não rmplica conesponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.
5.12. A Contratante se resenâ o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edrtal e do respectivo Contrato.
5.13. Quaisquer erigências da liscalização inerentes ao objeto do Contrato dererâo ser
pronÍamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obngada a

reparar, conigir. substiturr, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se venficarem vicios,
delêitos ou incorreções, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis.
5.14. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que tbrern
recusados pelo servidor responsável pelo recebimenlo no momento da entrega deverá ser
substituído pelo lbrnecedor no prâzo de ate 15 (quinze) dias consecutivos, conlados do
recebimento

CLAtiSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301.0171.2.038 - Funcionamento do Progtama de Saúde da Atenção Básica
Programa Saúde da Familia; Íbnte de recursos 500. 1002.00 Receitas de lmpostos e de

Translerência de Impostos - Saúde e 600.0000.00 Transferêncra Fundo a Fundo de Recursos do
SUS pror.'enientes do Govemo Federal - Bloco de Manutenção
6. l. 1. Para a aquisição dos produtos elencados ncsse termo contratual será utilrzado o elemento de
despesas n' 4.4. 90. 52.00 Iiquipamentos e material permanente

./,
CLÁUSLII,A SÉTTMA. DO PAGA}ÍENTO Á(
7.1 O pa-qamento será el'etuado em ate l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplernento da -
obrrgação e encamrnhamento da documentação tratada neste subitem. obsenadas as disposições
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deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do
nominal, de acordo corn os valores contidos nâ proposta de preço

7.2. A latura constará os itens fomecidos no periodo, de acordo
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devrda a atualização monetária do
valor tàturado em 0,03o.i,, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipaçào.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal delerào ser emitidas em nome da Prefeitura
lr{unicipat de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zezé, l lll- Bairro - Centro, inscrrta no

CINPJIMF sob o no. 07.982.036i 0001-67. acompanhado da seguinte documentaçào: acompanhadas

das Certidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todâs atuahzadâs.
observadas as condições da proposla.

cLÁUStiLA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES U  COir-TRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse tenno contralual de acordo com os prazos estabelecidos na

clausula 5u deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Preqão.
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame.
8 2. Fomecer os r'eiculos. com duas chaves e Certit'icado de Regrstro, com o I-icencramento
Veicular CRLV ern nome da Pref'eitura Municipal de Crateús, registrado no DETRAN e com o
manual do proprietário. de manutenção e de garantia;
8.3. Apresentar garantia do t'abricante, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. não
podendo ser inferior prazo de garantia do veiculo, o prazo de gaÍantia do l'eículo, devera ser, no
minimo. de l2 (doze) meses, a contar de seu et'etivo recebimento. prevalecendo, contudo, o prazo
constante do manualicenillcado, desde que seja supenor ao mínimo exierdo
8.-l Prestar sen rço de assistêncra técnica gratuila. repârar e corrigir duranle o prazo de garantia.
8.5. Manter durante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Ler de Licitações:
8 6. Facihlar a ação da fiscalização na inspeçâo do fomecimento, prestando. prontamente. os
esclarecimentos que Í'orem solicitados pela contratante:
8.7. Responder, perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
contratada não deverá, mesmo após o termino do contrato, sem consentimenlo pré\.io por r.scrito
da contratante, Íàzer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior. a não ser para fins de e-recução do contrato;
8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências c; ou irregularrdades apontadas pela
contratante;
8.9. Disponibilizar. a qu,alquer tempo, toda documentaçâo reÍ-erente ao pagamento dos tributos.
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;
8.10. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
Íbrnecrmento, aÍé 2.5on (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do
§ I " do artrgo 65 da Ler n" 8.ó6ó,,93,

cl-ÁustrLA NoNA - DAS oBRIGA('ors oo CONTRATANTE
9. L A Contratante se obriga a proporcronar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumpnmento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoanle estabelece a Lei nq
8.666 93 e suas alterações posteriores: ó
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratuâI. p(.-,
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9.3. Comunicar à Conlratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento
contratual, diligenciando nos casos que erigern proridências correlivas:
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais ,'Taturas d
alestadas pelo Setor Competente i,- tf

CLAT SULA DECTI{A _ DAS SANÇÕES:
10.t. O licitante que ensejar o retardâmento da erecução do certame, não mantiver a proposta.
falhar ou fraudar na execução do Contrato, componar-se de modo inidôneo. tizer declaração Íhlsa
ou cometer Íiaude Íiscal, garantido o direrto previo da cilaçâo e da ampla deÍbsa, Ílcará impedrdo
de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de até 2 (dois) ânos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuizo das multas previstas no editai e no termo de

contrato e das demais cominações legars.
I0 2. A Contratada ficará, ainda. sujeita às seguintes penalidades. em caso de inerecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, erecução imperfleita. mora de execução. inadimplemento
contratual ou nào veracidade das inÍbrmações prestadas. gârantidâ a previa defesa.
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n " 8.666193, poderá ser apiicada
nos seguintes casos.
a) descumpnmento das obngações e responsabilidades assumidas na lrcitação:
b) outras oconências que possam acarretar transtomos ao desenvoh'imento das obrigações da
Contratante, desde que não carba a aplicação de sanção mais grave.
Il Ivíultas (que poderão ser recolhidas em qualquer agêncra integrante dâ Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documenlo de Arrecadação Municipal DAM, a ser preenchido
de acordo com instruções tbrnecidas pela Contrâtante);
a) de l% (um por cento) sobre o valor contratual total. por dia de atraso na entrega do ob,ieto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0% do mesmo valor:
b) de 20,'o (dois por cento) sobre o valor contratual total do erercício. por inÍiação a qualquer
cláusula ou condição do contrato. não especiÍ'rcada nas demais alíneas deste inciso, aplrcada em
dobro na reincidência.
c) de 5% (clnco por cento) do valor contratuai total do exercício. pela recusâ em conigir qualquer
produto rejeitado, caractenzando-se a recusa, caso a correção não se eletivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicaÇào formal da rqeíção:
Ill suspensão temporária de panicipação em licitaçào e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos:
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminrstração Pública. enquanlô
perdurarem os motrvos determinantes da punrção ou a1e que sega promovida a reabilrtação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorndo o prazo da sançào aplicâdâ com base no inciso ânterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direrlo ao contraditóno e à ampla
defesa, garantida nos prazos de -§ (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, II e I tl
do item 10.2 supra e i0 (dez) dias corndos para a sanção prevista no incrso [V do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municrpal no prazo de 5 lcinco;
dias a contar da notiÍicação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou
depositado, será automaticarrente descontado do pagamento a que a Contratâda Íazerjus. Em caso
de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou rnscnto como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes. r Â
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10.5. As sanções previsms nos incisos III e IV do item 10 2 supra,

empÍesas que. em razão do contrato objeto desta ltcitação:
I Praticarem atos ilicitos, r'isando Í-rustrar os objetrlos da licitação.
Il Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a A
virtude de atos ilicitos praticados:

poderão ser a

e
dministraçào Púb

llI - sofrerern condenação dehnitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quarsquer tributos.
10.6. As sançôes previstas nos incisos I, IIl e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas

j untamente com a do inciso il do mesmo item, Íacultada a de Íêsa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de -§ (cinco) dias úteis.
10.7. A licrtante adjudicatárra que se recusaÍ, inj usti ticadamente, em Ílrmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dras úteis a contâr da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 59'o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assumrda.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra nào se aplicam às demars licitantes que, apesar de
não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
cste edital. e no prazo de 48 (quarenta e oitolhoras comunicarem seu desintcresse.

CLAT]ST]LA DECI]I[{ PRIJ}ÍEIRA - DA ALTER{ÇAO CONTRATL AL:
ll.l. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento scrào et'etuadas rnediante
Termo Aditivo.

CLÁIISTiLA DÉCI]ITA SEGUNDA. DA RESCISÂO
l2 I . A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei. nos termos do an. 77, ficam reccrnhecidos os
direitos da admirustração, consoante art. 55. lX da Lei n. 8.ó66193
12.3 Determinada por ato unilateral e escrita dâ CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do aÍ 78 da Lei Federal n" 8.666,'93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante aubrização escrita c fundamentada da
autondade competente, reduzida a temlo no processo licrtatório. desde que haja conveniência da
Administração:
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Ler n" 8.666,/93. sem que
haja culpa do CONTLATADO. será esta rcssarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver soÍHdo;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso i do an. 78 acârretâ as consequências prer istas no
art. 80, incisos I a lV, ambos da Ler no 8.666,'93.

CLAT]ST]LA DECIMA TERCEIRA - DA GAR{NTIA E DA ASSISTÊNCI.{ TÉC\IC.,T
13.1. O prazo de garantia do r,eiculo, deverá ser, no mínimo, de l2 (doze) meses, a contar de seu

efetivo recebimento, sem limite de quilometragem.
13 l. Durante o prazo de vigência da garantia, o veiculo que apresentar r,ícios. defeitos ou
incorreções, deverá ser reparado e conigido. sem ônus para a PreÍêitura Municipal de Crateús, no
prazo márirro de 05 (cinco) dias úters, caso o veiculo apresente defeitos sistemáticos de
1àbricação. devidamente comprovados pela Íiequência de manutenções corretivas realizadas em
concessionárias do Íàbricante, deverá ser substituido no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos.
Este prazo será contado a partir da últrma manutenção corretiva realizada pela concessionárra,
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dentro do período supracitado
13.3. As substituições de peças e a rnâo e obra. quando das revisôes em garantia, esta

às obrigaçõcs praticadas no mercado. nos tennos das legrslações pertinentes e subsidiár

13.4. No caso de apresentarem defeitos e, consequentemente serem substituidos, a garantla

contada a paÍir da nova data de entrega.
l3 5. Durante o periodo da garantia a contratada sempre que solicitada, tndependentemente de ser

ou não o fabricante. indicara a (s) concessionaria (s) autorizada (s). no estado do Ceará, a

realizarem os serviços de assistência tecnica preventiva ou corretiva dos veículos.
13.ó. Na hipótese de substituição do (s) veiculo (s). será contado um novo prazo de garantia, a

panir do novo recebimento em definitivo

CLÁTISULA DECIMA QTIARTA. DO LICENCIAMENTO E DO EMPLACA}IENTO
DOS VEICULOS
l4 L Acompanhado dos veículos. deverão ser entÍegues os recibos de pagamento das taxas de

Emplacamento. Licenciamento e Seguro Obrigatório DPVAT. o(s) Certificado de Registro e

Licenciamento do(s1 Veículo(s) (CRV/CRLV), com o comprovante de pagamento do frete,
tributos, encaÍgos sociais. e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no preÇo

proposto.
14.2. Os veículos deverâo ser entregues já emplacados em nome da Prel'eitura Municipal de
C-rateús, rnscrita no CNPJ n'07982036/0001-67, no endereço Rua Cel. Z.eze llll - Centro -
CrateúsiCE, dcvidamente registradas no DEl'R.{\i.
1,1.3. Qualquer despesa com o emplacamento dos veiculos será responsabilidade da Contratada.

CLATJSTII,A DECINTA QTIINTA - DA FISCALTZA('ÃO DO CONTRATO:
1-5 1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servrdor (a) Sr (a),

K\xxx)c\xx\xx especralmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no AÍ. 67 da Lei 8.666i93. doravante denominado (a) Ílscal de contrato.

CLAÍSI LA DÉCI}tA SEXTA - DA PT'BLICAÇÃO
16.1 A publicação do presente Contrato e de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
el'etivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municrpal, como condiçâo indispensável para
sua eficácia, nos termos do parágralo único do art 61 da Ler Federal n" 8.666,/93.

CLAT]SI.ILA DECI}IA SÉTL\Í,{. DO FORO:
17.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dinmir questfus decorrentes da cxecução
deste Contrato. em obediêncra ao disposto no § 2' do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de.junho de
I 993. alterada e consolidada.
17.2. Declaram as pârtes que este contrato conespondente á manifestação final. completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presenle contrato juntalnente com as

testemuúas firmadas. Crateús CE L
CRATEUS-CE, de de

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
CONTRATANTE

Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTENÍUNTIAS:
1
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ANExo I Ao CoNTR{TO - ESPECIFICAÇÃO DoS ITENS

d
tr"
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PROCESSO:
CONTRATO N'
E]T{PRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

MEM EsPE('rFr('rçÃO DOS tTE\S l'\D I MARC'A
FABRICANTE QNTD ll'n. u.-lr. vR. TorALMODELO

Valor 'fotal RS XX)LX (X)Lr(XX)iXX) íÁ


